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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI n.º160/2011
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Opina pela manutenção da denegação do pedido de autorização do Ensino Fundamental do 1° ao 5° ano no Educandário Risque e Rabisque, rede privada, na cidade de Parnaíba (PI) e sugere outras providências.
I – ASPECTOS GERAIS
O processo em análise (Proc. CEE/PI n.º 016/11) tem por objeto o recurso impetrado pela Sr.ª Mildaci Rodrigues Araújo Costa sobre a denegação do pedido de autorização de funcionamento do Educandário Risque e Rabisque pertencente a rede privada na cidade de Parnaíba (PI) para ofertar Ensino Fundamental, anos iniciais.

O pedido inicial foi protocolizado sob o número 271/2010, em 30/08/2010. Na época, o processo foi distribuído para o Conselheiro Fonseca Neto.

O processo apresentou o trâmite habitual, tendo sido a escola inspecionada e posteriormente a documentação solicitada pela inspeção, para comprovação das informações prestadas pela escola, foi anexada ao respectivo processo.
II – RELATÓRIO

O Cons. Fonseca Neto em conformidade com seu inequívoco perfil, senso de justiça e em favor de uma educação que ofereça um mínimo de qualidade, optou pela denegação do processo tendo em vista um considerável número de fragilidades do empreendimento. Dentre o que foi elencado pelo relator estão: condição ínfima do prédio de funcionamento, onde cita-se o tamanho inadequado para atividades escolar, ausência de laboratórios de ciências e informática, ausência de biblioteca ou sala de leitura, condições pouco higiênicas da cantina, relação laboral precária. 
A Sr.ª Mildaci Rodrigues Araújo Costa impetrou recurso à decisão do pleno do Conselho Estadual de Educação que endossou por unanimidade o parecer do relator, o que resultou na Resolução n.º 298/11, expedida em 01/12/2010. No recurso, protocolizado em 13.01.2011, a requerente diz ter tomado providências com relação ao abordado na análise inicial do relator. O relator solicitou uma nova inspeção, realizada em 23.03.2011. Mais uma vez foram constatados os mesmos problemas elencados no processo de autorização. O Cons. Fonseca Neto então, por razões éticas, solicitou que o processo fosse redistribuído para este relator, o que ocorreu em 26.05.2011.

Ao assumirmos a relatoria constatamos que a escola continua funcionando e solicitamos uma nova inspeção, focada principalmente, nos aspectos constatados pelo relator anterior. A nova inspeção foi realizada em 25.08.2011. A inspeção constatou que inexistem condições para que a escola funcione nas condições atuais. Destaco, in verbis, o que foi colocado no relatório da inspeção, assinado pelas inspetoras Helana Maria Souza de Mesquita e Adalgisa de Freitas Pires:

“Ante o exposto constatou-se que a escola está atualmente funcionando com Educação Infantil e Ensino Fundamental, sendo que ainda é de responsabilidade do Estado o Ensino Fundamental Regular de anos iniciais, cabe ressaltarmos (sic) que a escola não está adequada a funcionar [grifo nosso] com as duas modalidades nos mesmos turnos e que as salas só comportam 15 alunos confortavelmente e que a direção esta disposta a funcionar nesta condição [grifo nosso]”.

Este relator ressalta, ainda, que por sua recomendação foi solicitada uma verificação sobre a situação laboral dos professores, o que não foi atendido, deixando-se por concluir que a situação de irregularidade perdura desde o parecer anterior.
III – CONCLUSÃO E VOTO

Em face ao exposto e considerando a situação do Educandário Risque e Rabisque esta relatoria recomenda:

a) a manutenção da denegação proposta pelo Cons. Fonseca Neto respaldada pelo pleno deste Conselho, o que gerou a Resolução CEE/PI n.º 298/10;

b) que sejam validados os estudos realizados pelos estudantes matriculados na 1.ª (20 estudantes), 2.ª (14 estudantes) e 3.ª séries (08 estudantes) no ano em curso, até 31 de dezembro, no qual a escola não contava com autorização deste Conselho e, mesmo à revelia, manteve-se em funcionamento;

c) que sejam transferidos para outras escolas, a critério dos pais ou responsáveis, os estudantes matriculados no Ensino Fundamental;

d) que sejam recolhidos junto à Secretaria Estadual de Educação e Cultura – SEDUC o acervo documental dos estudantes que até o momento tenham cursado Ensino Fundamental, anos iniciais, naquele estabelecimento de ensino. 
É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 20 de outubro de 2011.

Cons. Francisco Soares Santos Filho – Relator.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Cons. Francisco Soares Santos Filho
Presidente do CEE/PI em exercício
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